RESUMO DAS APRESENTAÇÕES DOS GRUPOS

ADVOCACIA PRIVADA
Lei 8.906/94

Advocacia: atividade privada do

Bacharel em Direito regularmente inscrito na OAB.

seu Art. 133 - “O advogado é indispensável à

administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão,nos limites da lei”.

Igualdade perante juízes e promotores,

Liberdade profissional, Inviolabilidade do escritório e das comunicações, Comunicar-se com o

cliente, 

Prisão especial,

“Art. 6º Não há hierarquia nem subordinação entre advogados, magistrados e membros do

Ministério Público, devendo todos tratar-se com consideração e respeito recíprocos.”

OAB. Ela não integra o Poder Judiciário e tem independência funcional para defender

amplamente os interesses do autor ou réu.

Da Sociedade de Advogados

 “A sociedade de advogados adquire personalidade jurídica com o registro aprovado dos

seus atos constitutivos no Conselho Seccional da OAB em cuja base territorial tiver sede.” (Art. 15,

parágrafo 1º, da Lei n º 8.906/94).

“É vedado o registro, nos cartórios de registro civil de pessoas jurídicas e nas juntas

comerciais, de sociedade que inclua, entre outras finalidades, a atividade de advocacia”. (Art. 16,

parágrafo 3º, da Lei nº 8.906/94).

“O ato de constituição de filial será averbado no registro da sociedade e arquivado junto ao

Conselho Estadual onde se instalar, ficando os sócios obrigados à inscrição suplementar.”

 (Art. 15,

do Brasil).

Dos Honorários Advocatícios

O Conselho Seccional da OAB/DF aprovou, como fonte de referência, uma nova Tabela de

Honorários que serve de referência a todos os advogados inscritos na OAB, orientando-os na

contratação de seu trabalho profissional, a fim de evitar excessos e, principalmente, o aviltamento

dos valores, de modo que não atentem contra a dignidade da advocacia.

Classificação

De acordo com o Estatuto, os honorários podem ser de três tipos:

1- Honorários convencionais: São aqueles definidos entre advogados e cliente, e

estabelecido no contrato de honorários. Um terço dos honorários é devido no início do serviço,

outro terço até a decisão de primeira instância e o restante no final.
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2- Honorários de sucumbência: São os que decorrem do êxito que seu trabalho

proporcionou ao cliente na demanda judicial. São fixados de acordo com a regra definida no Art.

20, do CPC, entre um mínimo de 10% (dez por cento) e o máximo de 20% (vinte por cento) sobre o

valor da condenação, ou de acordo com o que o juiz achar ser justo, nas causas de pequeno valor ou

de valor inestimável.

3- Arbitramento judicial dos honorários advocatícios: Os honorários são arbitrados

judicialmente quando não houverem sido convencionados por escrito com o cliente

Sanções disciplinares

a) CensuraA censura constitui uma pena de caráter moral, a qual reconhece comportamento ilícito doadvogado e o repreende por isso, o julgador pode cumulá-la com o pagamento de multa 

b) SuspensãoOcorre na reincidência em infração disciplinar (Art. 37, I, II). Ela interdita o profissional,em todo o território nacional por um período que, fixado na decisão, poderá ser de 30 dias a 12

meses.

c) ExclusãoPara os casos mais graves, poderá haver a exclusão do advogado (Art. 38, I, EAOAB), seocorrida por três vezes uma suspensão (deliberação de 2/3 dos membros do Conselho Seccionalcompetente – não dos que estiverem presentes à sessão).

d) Multa

Ocorre quando a gravidade da infração recomenda agravar o apenamento. Variável

O.A.B.
Lei 8.906/94

 o Conselho Federal, dotado de personalidade jurídica própria, com sede na capital da República, é o órgão supremo da OAB.
O conselho federal é composto dos conselheiros federais, integrantes das delegações de cada unidade federativa e dos seus ex-presidentes, na qualidade de membros honorários vitalícios. A diretoria do Conselho Federal é composta de um Presidente, de um Vice-Presidente, de um Secretário-Geral, de um Secretário-Geral Adjunto e de um Tesoureiro. O Presidente exerce a representação nacional e internacional da OAB, competindo-lhe convocar o Conselho Federal, presidi-lo, representá-lo ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, promover-lhe a administração patrimonial e dar execução às suas decisões.
Conforme Estatuto da Advocacia e da OAB, compete ao Conselho Federal:

O Conselho Seccional


O Conselho Seccional diferente do Federal, não tem vigência nacional, ele é responsável pelas respectivas unidades federativas, e não possui membros exatos como o Conselho Federal isso vai depender de quantos advogados foram inscritos. Vale lembrar que o voto para ocupar os cargos do conselho é direto, unipessoal só por advogados inscritos.
Subseções


Cabe ao Conselho Seccional criar Subseções, que podem abranger um ou mais municípios, ou parte de município, contando com um mínimo de 15 advogados nela profissionalmente domiciliados. Também cabe ao Conselho Seccional, de acordo com o Estatuto da OAB, fixar, em seu orçamento, dotações específicas destinadas à manutenção das Subseções.

Inscrição na OAB

-Artigos 21, 25 e 26.

O artigo 26 da Lei Nº 8.906/94 cita que o advogado fica dispensado de comunicar o exercício eventual da profissão,até o total de cinco causas por anos, acima do qual obriga-se à inscrição suplementar. Exemplo: Se o advogado tem sua inscrição no estado de São Paulo e muda-se para o Distrito Federal, ele pode pedir sua transferência de inscrição para o DF, ou se por sua vontade desejar advogar nos dois estados, DF e SP, ele pode advogar até o total de cinco causas por ano, acima do qual obriga-se uma inscrição suplementar.

- Se o advogado, regularmente notificado, não quitar seu débito relativo às anuidades devidas à OAB, o que acontece? 

Se o advogado não quitar seu débito no prazo de 15 dias da notificação ,ele está sujeito à pena de suspensão, aplicada em processo disciplinar. O parágrafo único cita que a inscrição pode ser até cancelada se ocorrer a 3ª suspensão, relativa ao não pagamento das anuidades distintas.

- Quais são as sanções disciplinares?

São sanções disciplinares a Censura, a Suspensão, a Exclusão, e a Multa.

- O pedido de Reabilitação.

É permitido ao que tenha sofrido qualquer sanção disciplinar requerer um ano após seu cumprimento a reabilitação, em face de provas efetivas de bom comportamento.

Quando a sanção disciplinar resultar da prática de crime ,o pedido de reabilitação depende também da correspondente reabilitação criminal.

A sucumbência é a condenação por honorários contra a parte vencida no processo e pode ser acumulada com os honorários contratados. 

O advogado pode anunciar os seus serviços profissionais individual ou coletivamente, com descrição e moderação, para finalidade exclusivamente informativa, vedada a divulgação em conjunto com outra atividade.
DEFENSORIA PÚBLICA

A Constituição Federal de 1988 em seu art. 5º, LXXIV, diz que o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos.
No art. 134, caput, esse direito fundamental instrumentaliza-se por meio da Defensoria Pública, instituição essencial à função jurisdicional do Estado, que prestará orientação jurídica e defesa em todos os graus dos necessitados.

Segundo o art. 1 da LC 80/94, a Defensoria Pública é Instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado incumbindo-lhe a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial (mediação de conflitos, conciliação, arbitragem e demais técnicas de administração de conflitos, art. 4º da LC 80/94) dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados e vedando aos seus ocupantes o exercício da advocacia fora das atribuições institucionais e receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas processuais, em razão das suas atribuições (art. 46, II, III da LC 80/94).

A Defensoria Pública segundo o art. 2 da LC 80/94 abrange: I – A Defensoria Pública da União; II – A Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios e III – A Defensoria Pública dos Estados. 

O art. 14 da LC 80/94 estabelece que a Defensoria Pública da União atuará nos Estados, no Distrito Federal e nos Territórios junto às Justiças Federal, do Trabalho, Eleitoral, Militar, Tribunais Superiores e instâncias administrativas da União. Assim sendo, teremos a Defensoria Pública da União atuando nos Estados somente nas esferas administrativas federais, e as Defensorias Públicas dos Estados atuando nas esferas administrativas Estaduais.

As garantias dos membros da Defensoria Pública da União são: a independência funcional no desempenho de suas atribuições; a inamovibilidade; a estabilidade (art. 43, I, II, IV da LC 80/94) entre outros.

Podemos destacar como prerrogativas da Defensoria Pública da União: prazo em dobro; intimação pessoal; comunicar-se, pessoal e reservadamente, com seus assistidos, ainda quando esses se acharem presos ou detidos, mesmo incomunicáveis, tendo livre ingresso em estabelecimentos policiais, prisionais e de internação coletiva, independentemente de prévio agendamento; requisitar de autoridade pública e de seus agentes exames, certidões, perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, informações, esclarecimentos e providências necessárias ao exercício de suas atribuições; representar a parte, em feito administrativo ou judicial, independentemente de mandato, ressalvados os casos para os quais a lei exija poderes especiais (art. 44, I, VII, X, XI da LC 80/94) entre outros.

A Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios terá as mesmas características da Defensoria Pública da União salvo algumas diferenciações: I – a nomeação do Defensor Público Geral do Distrito Federal e Territórios será feita através de eleição direta onde se formará uma lista tríplice submetida ao Presidente da República que nomeará o Defensor Público Geral para um mandato de dois anos com uma recondução (art. 54º, caput, da LC 80/94) e sem precisar diferentemente do Defensor Geral da União passar por sabatina no Senado Federal (art. 6º, caput, da LC 80/94); II- a Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios exercerá suas funções através de núcleos (art. 62, caput, da LC 80/94); III – áreas de atuação onde os defensores públicos de 2ª categoria (inicial) atuarão junto aos Juízes de Direito nos Núcleos das cidades satélites, os de 1ª categoria (intermediária) atuarão nos núcleos do Plano Piloto e os de categoria especial (final) atuarão junto ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e aos Tribunais Superiores quando couber (Art. 66, 67, 68 da LC 80/94).

A Defensoria Pública nos Estados terá as mesmas características da Defensoria Pública da União pois nos Estados elas seguirão as normativas da CF/88, da LC 80/94 e das Constituições Estaduais, mesmo assim podemos citar algumas características próprias da Defensoria Pública nos Estados: I - Na Reforma do Judiciário (EC n. 45/2004), reforçou-se a autonomia administrativa, funcional e orçamentária das defensorias públicas estaduais; II – Caso o Chefe do Poder Executivo Estadual não efetive a nomeação do Defensor Público-Geral nos 15 dias que se seguirem ao recebimento da lista tríplice, será investido automaticamente no cargo o Defensor Público mais votado para exercício do mandato (art. 99, parágrafo 4ª da LC 80/94); III – 

Importância para a sociedade

As Defensorias Públicas são, por definição, instituições essenciais ao cumprimento da função jurisdicional do Estado, uma vez que promovem o acesso à assistência jurídica judicial e extrajudicial a todos os cidadãos, incluindo aqueles que carecem dos meios financeiros normalmente necessários. 

Importância para a estrutura judiciária

É o que estabelece a CF em seu artigo 5º, inciso LXXIV: “O Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos.”
MINISTÉRIO PÚBLICO 

No art. 127 da CF88 é disposto que o MP é “instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.”, bem como  se definem os princípios institucionais do Ministério Público: a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.

Nos artigos 128 temos as disposições sobre a abrangência do Ministério Público, sua formação, as garantias, vedações e forma de investidura de seus membros enquanto que no art. 130-A temos as e as disposições sobre o Conselho Nacional do Ministério Público, sendo as garantias e vedações de seus membros resumidas no quadro abaixo:

	GARANTIAS 
	VEDAÇÕES

	- Vitaliciedade 
- Inamovibilidade (impossibilidade de remover compulsoriamente o titular de seu cargo, exceto por motivo de interesse público) 
- Independência funcional (liberdade no exercício das funções) 
- Foro especial 
- Irredutibilidade de vencimentos
	- Recebimento de honorários ou custas 
- Exercício da advocacia 

- Exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo uma de magistério
- Participação em sociedade comercial 
- Atividade político-partidária


VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei complementar mencionada no artigo anterior;

VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações 
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O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios atua em causas correspondentes àquelas em que oficiam os ministérios públicos estaduais. Ou seja, apesar de pertencer à estrutura do MPU, o MPDFT não cuida de matérias da competência da Justiça Federal, mas sim das que competem às Justiças Estaduais. Seus integrantes são chamados de promotores e procuradores de Justiça e atuam perante o Poder Judiciário do Distrito Federal.

Procuradorias da República, sediadas nas capitais dos estados. Pode haver ainda unidades descentralizadas do MPF nos municípios onde houver Vara Federal – as Procuradorias da República nos municípios. Exs.: Procuradoria da República no Município de Uberlândia (MG); Procuradoria da República no Município de Altamira (PA); Procuradoria da República no Município de Angra dos Reis (RJ). 

Procuradorias Regionais da República, localizadas onde têm sede os Tribunais Regionais Federais. Existem atualmente a PRR da 1ª Região (sediada em Brasília, atua nos processos do TRF 1ª Região, com jurisdição sobre os estados do Acre, Amapá, Amazonas, Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Piauí, Rondônia, Roraima, Tocantins e Distrito Federal); a PRR da 2ª Região (sede no Rio de Janeiro, com jurisdição também no Espírito Santo); a PRR da 3ª Região (sede em São Paulo, abrange também o Mato Grosso do Sul); a PRR da 4ª Região (sediada em Porto 

. Assim, O Ministério Público não está subordinado aos poderes do Estado: Executivo, Legislativo e Judiciário. 

O Ministério Público da União (MPU) é composto pelo:  Ministério Público Federal - MPF 

· Ministério Público do Trabalho - MPT    Ministério Público Militar - MPM e 

· Ministério Público do Distrito Federal e Territórios - MPDFT. 

O Procurador-Geral da República é o chefe do MPU, escolhido pelo Presidente da República dentre os integrantes da carreira para um mandato de dois anos, o qual pode ser prorrogado. 

Os Estados podem organizar seu respectivo Ministério Público, mediante Lei Complementar, obedecendo às normas da Constituição. 
O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios integra o Ministério Público da União e trabalha para garantir o respeito à Lei e aos interesses da sociedade do Distrito Federal.
 Ou seja, apesar de pertencer à estrutura do MPU, o MPDFT não cuida de matérias da competência da Justiça Federal, mas sim das que competem as Justiças Estaduais. Seus integrantes atuam perante o Poder Judiciário do Distrito Federal. 

Para esse fim, o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios atua em diversas áreas, tais como: criminal, meio ambiente, patrimônio público, saúde, educação, infância e juventude e filiação. 

Como distinguir o que é atribuição do MPF e o que seria do MPDFT?A primeira providência é verificar se os crimes foram cometidos contra bens, serviços ou interesses da União. Se há interesse da União, a atuação vai ser do MPF. 

O MPDFT É FORMADO POR  .. . A carreira do Ministério Público do Distrito Federal é constituída pelos cargos de Procuradores de Justiça, Promotores de Justiça e Promotores de Justiça Adjuntos. 
O Procurador-Geral de Justiça é o chefe do MPDFT, escolhido pelo Presidente da República, dentre três integrantes da carreira, componentes de lista, criada pelos membros, por meio de eleição. 

Quem são os Procuradores?

São os membros do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios que oficiam perante o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, fiscalizando a aplicação da Lei, quando há interesse público. 

Quem são os Promotores de Justiça?

São os membros do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios que participam da fiscalização das leis e da defesa dos interesses sociais, por meio de projetos e ações não só de natureza judicial, mas também administrativa. As intervenções e ações judiciais são propostas perante os Juízes de Direito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. Os Promotores de Justiça atuam nas Promotorias de Justiça. 

Quem são os Promotores de Justiça Adjuntos?

São os membros do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, recém-ingressos na carreira, que substituem os Promotores de Justiça ou auxiliam as Promotorias de Justiça, na fiscalização das leis e na defesa dos interesses sociais, por meio de projetos e ações não só de natureza judicial, mas também administrativa. As intervenções e ações judiciais são propostas perante os juízes de Direito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. 
MINISTÉRIO PÚBLICO DOS ESTADOS (MPE)

O Ministério Público pode ser FEDERAL ou ESTADUAL. No primeiro, há os Procuradores da República que atuam junto aos Juizes Federais (Justiça Federal) e pertencem ao MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO. 
No segundo, existem os Promotores de Justiça que exercem suas funções perante os Juízes de Direito (Justiça Estadual) e pertencem a carreira do MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. 
Estas distinções entre o Ministério Público FEDERAL e ESTADUAL, continuam na segunda instância, isto é, em grau de recurso. Quando a matéria for federal, quem representará a sociedade serão os Procuradores Regionais da República, sendo o processo distribuído para o Tribunal Regional Federal. 
Já no caso da matéria ser estadual, quem atuará serão os Procuradores de Justiça, junto aos Tribunais de Justiça Estaduais. 
Procuradoria-Geral de Justiça    
Procuradoria-Geral de Justiça é o órgão executivo da administração superior do Ministério Público, que tem como titular o Procurador-Geral de Justiça nomeado pelo Governador do Estado, dentre os Procuradores de Justiça em exercício indicados em 

Lista.

O que é Ministério Público dos Estados?

 O Ministério Público (MP) é a Instituição responsável pela defesa dos cidadãos, na perspectiva dos direitos coletivos, e da fiscalização do cumprimento da lei, em causas em que haja interesse público. Entre suas funções, destaca-se a promoção da responsabilização judicial de quem esteja envolvido em crime (por exemplo: atos de corrupção, estupro,homicídio, roubo, etc); deve também investigar com o inquérito civil e propor a ação civil pública para defender as crianças e adolescentes, os idosos, as pessoas com deficiência, o patrimônio público, o meio ambiente, os consumidores, entre outros interesses difusos e coletivos.  

Os representantes do Ministério Público (MP) nos estados da federação se chamam Promotores de Justiça e Procuradores de Justiça. 
A função do MP não se confunde com a da Advocacia e da Defensoria Pública. Cabe ao advogado defender interesses de particulares. 

O Procurador-Geral de Justiça administra o MP e é eleito a cada dois anos mediante voto direto dos Promotores e Procuradores de Justiça de cada Estado. Cabe ao Governador do Estado escolher e nomear dentre os três mais votados, qual assumirá o cargo. O MP é um órgão do Estado independente dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. 

Quais são as áreas de atuação do MP? O Ministério Público trabalha em várias áreas: na área criminal, na defesa da infância e juventude, da pessoa idosa, do patrimônio público, do meio ambiente, das pessoas com deficiência física e mental, cidadania, consumidor, entre outras.

Qual o papel de um Promotor de Justiça? Promotores de Justiça são membros do Ministério Público Estadual que atuam na 1ª Instância ou grau, ou seja, perante os juízes de direito em cada uma das comarcas ou foros distritais do estado (cidades que dispõem de unidade do sistema de justiça).

 A importância para a sociedade brasileira 

O Ministério Público é uma instituição independente e autônoma, com a principal função de defender os direitos sociais, entre eles à saúde, à educação, o meio ambiente, os direitos dos idosos, crianças, adolescentes, das pessoas portadoras de deficiência, das comunidades indígenas e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como pela leal observância das leis e da 

Além disso, o Ministério Público pode intervir mesmo sem ser acionado, desde que os fatos ocorridos atinjam aos interesses da coletividade, podendo também ser parte e fiscal da lei.

Ainda, de acordo com o inciso II do art. 129 da CF88, poderíamos ver o MP como uma espécie de Defensoria do Povo, onde através do atendimento ao público desempenharia relevante função de empreender firme combate à violação da ordem social e dos direitos humanos, adotando, por exemplo, as seguintes providências, que também constituem meios de atuação: 

6- promover diligências e requisitar informações e documentos de quaisquer dos Poderes, órgãos ou entidades, no âmbito estadual e municipal, bem como de concessionários ou permissionários de serviço público estadual ou municipal, e ainda entidades que exerçam função delegada do Estado ou Município, ou executem serviços de relevância pública, podendo os membros do parquet dirigir-se diretamente a qualquer autoridade;

e

Portanto, o Ministério Público é de fundamental importância para a sociedade brasileira, pois é ele que atua como fiscal da lei e defensor da sociedade de forma coletiva, tanto no campo penal, onde possui exclusividade da ação penal publica, quanto no âmbito cível, fiscalizando os demais poderes públicos, bem como fiscalizando se a lei é aplicada de forma correta. 

AGU – ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO


A Advocacia-Geral da União nasceu da necessidade de organizar em Instituição única a representação judicial e extrajudicial da União e as atividades de consultoria e assessoramento jurídicos do Poder Executivo.
A Advocacia Geral da União foi disciplinada no Art. 131 da Constituição Federal. Trata-se da Instituição incumbida de representar a União, judicial ou extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder 

É importante lembrar que, nos termos do § 3º do Art. 131 da Constituição Federal, a representação da União na execução da dívida ativa de natureza tributária, é feita pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
Sendo assim, a Advocacia-Geral da União tornou-se o órgão com competência para exercer as funções de representação judicial e extrajudicial da União, bem como de assessoramento jurídico, com quadros próprios e estrutura especificamente destinada a tais misteres.

Nos termos do art. 131 da Constituição, “a Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou através de órgão vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo.”

A atuação do Advogado Geral da União pode ser consultiva ou contenciosa conforme está previsto na Lei Complementar No 73, de 10 de fevereiro de 2003, Art. 1º A atuação consultiva da Advocacia-Geral da União (AGU) se dá por meio do assessoramento e orientação dos dirigentes do Poder Executivo Federal, de suas autarquias e fundações públicas, para dar segurança jurídica aos atos administrativos que serão por elas praticados, notadamente quanto à materialização das políticas públicas, à viabilização jurídica das licitações e dos contratos e, ainda, na proposição e análise de medidas legislativas (Leis, Medidas Provisórias, Decretos e Resoluções, entre outros) necessárias ao desenvolvimento e aprimoramento do Estado Brasileiro.

São responsáveis pelo exercício das atividades consultivas os Advogados da União, os advogados integrantes do Quadro Suplementar, os Procuradores da Fazenda Nacional e os Procuradores Federais, cada qual na sua respectiva área de atuação.

São órgãos que exercem atividades consultivas na AGU:

· O Advogado-Geral da União, ao Presidente da República;

· A Consultoria-Geral da União;

· Os Núcleos de Assessoramento Jurídico;

· As Consultorias Jurídicas junto aos Ministérios;

· A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional junto ao Ministério da Fazenda;

· Procuradoria-Geral Federal.

A representação judicial é exercida em defesa dos interesses dos referidos entes nas ações judiciais em que a União figura como autora, ré ou, ainda, terceira interessada. A representação extrajudicial é exercida perante entidades não vinculadas à Justiça, como órgãos administrativos da própria União, Estados ou Municípios.

São responsáveis pelo exercício das atividades de representação os Advogados da União, os Procuradores da Fazenda Nacional e os Procuradores Federais, cada qual na sua respectiva área de atuação.

Assim se dá o exercício das atividades contenciosas pelos órgãos da AGU:

· O Advogado-Geral da União representa a União perante o Supremo Tribunal Federal.

· O Procurador-Geral da União representa a União perante o Superior Tribunal de Justiça nas questões cíveis e trabalhistas e o Procurador-Geral da Fazenda Nacional, nas questões tributárias e fiscais.

· Os Procuradores Regionais representam a União junto aos Tribunais Regionais Federais nas cinco regiões, com sede no DF, RJ, SP, RS e PE.

· Os Procuradores Chefes nos Estados representam a União junto à 1ª instância nas Capitais (Justiça Federal e Trabalhista).

· Os Procuradores Seccionais e Escritórios de Representação representam a União junto à 1ª instância no interior.


E, por último, a AGU é formada, também, pelo Órgão de Assistência Direta e Imediata ao Advogado-Geral da União formado pelo Gabinete do Advogado-Geral.

Advogado-Geral da União

O Advogado-Geral da União faz parte da alta cúpula da AGU (Instituição de Estado classificada pela Constituição como Função Essencial à Justiça), e é “o mais elevado órgão de assessoramento jurídico do Poder Executivo, submetido à direta, pessoal e imediata supervisão do Presidente da República” (Lei Complementar nº 73/93, Título II, Capítulo I).

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional é o órgão jurídico do Ministério da Fazenda e de direção superior da Advocacia-Geral da União no qual atuam os servidores integrantes da carreira de Procurador da Fazenda Nacional, sob a chefia do Procurador-Geral da Fazenda Nacional.

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional visa apurar a liquidez e certeza da dívida ativa da União, tributária ou de qualquer outra natureza, inscrevendo-a para fins de cobrança, amigável ou judicial; representando privativamente a União, na execução de sua dívida ativa de caráter tributário.

V. DOS MEMBROS EFETIVOS DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 


· As carreiras são compostas dos seguintes cargos efetivos: 


	I. Carreira de Advogado da União
	a) Advogado da União da 2ª. Categoria (inicial); 


b) Advogado da União de 1ª. Categoria   (intermediária); 


c) Advogado da União de Categoria Especial (final); 

	II. Carreira de Procurador da Fazenda Nacional
	

	III. Carreira de Assistente Jurídico
	


JUSTIÇA ESTADUAL E FEDERAL
 A Justiça Brasileira

O Poder judiciário é um dos três poderes do Estado na teoria da separação dos poderes de Montesquieu. Este órgão possui a capacidade de julgar, de acordo com as leis criadas pelo Poder Legislativo.

Os órgãos judiciários brasileiros podem ser classificados quanto ao número de julgadores (órgãos singulares e colegiados), quanto à matéria (órgãos da justiça comum e da justiça especial) e do ponto de vista federativo (órgãos estaduais e federais).

A estrutura do Poder Judiciário é composta por instâncias baseando na hierarquia dos órgãos. A primeira instância é o órgão que analisa e julga previamente as ações apresentadas ao Poder Judiciário. As demais instâncias apreciam as decisões proferidas pela instância inferior a ela, e o fazem em órgãos colegiados, ou seja, por um grupo de juízes que participam do julgamento.

Devido ao princípio do duplo grau de jurisdição, as decisões proferidas em primeira instância poderão ser submetidas à apreciação da instância superior, dando oportunidade às partes conflitantes de obterem o reexame da matéria (recurso).

A organização do Poder Judiciário está fundamentada na divisão da competência entre os vários órgãos que o integram no âmbito estadual e federal. Um Tribunal Regional Federal é órgão colegiado, enquanto que um juiz federal é considerado órgão singular. Da mesma maneira, o Tribunal de Justiça de um estado é órgão colegiado, sendo o juiz de Direito um órgão singular. (CINTRA, 2003).

Os Tribunais e juízes estaduais, os Tribunais Regionais Federais e os juízes federais são considerados órgãos de justiça comum. Já o Tribunal Superior do Trabalho, Tribunal Superior Eleitoral e Superior Tribunal Militar formam a Justiça Especializada, os quais julgam matéria de sua área de competência, ou seja, Trabalhista, Eleitoral ou Militar. Eles recebem, respectivamente, recursos dos tribunais inferiores (Tribunais Regionais do Trabalho e Tribunais Regionais Eleitorais) e da Auditoria Militar. 
O sistema judicial brasileiro divide-se nas seguintes competências:  justiça comuns (estadual e federal) e justiças especiais (trabalhista, eleitoral e militar). 

Justiça Federal

São órgãos da Justiça Federal comum os Tribunais Regionais Federais (TRF) e os juízes federais de 1º instância. A Justiça Federal julga, dentre outras, as causas em que forem parte a União, autarquia ou empresa pública federal. Dentre outros assuntos de sua competência, os TRFs decidem em grau de recurso as causas apreciadas em primeira instância pelos Juízes Federais. (CINTRA, 2003).

Justiça Estadual

A Constituição Federal determina que os estados organizem a sua Justiça Estadual, observando os princípios constitucionais federais. Como regra geral, a Justiça Estadual compõe-se de duas instâncias, o Tribunal de Justiça (TJ) e os Juízes Estaduais. Os Tribunais de Justiça dos estados possuem competências definidas na Constituição Federal, na Constituição Estadual, bem como na Lei de Organização Judiciária do Estado. Basicamente, o TJ tem a competência de, em segundo grau, revisar as decisões dos juízes e, em primeiro grau, julgar determinadas ações.
A Justiça Federal no âmbito do Poder Judiciário

De acordo com a Constituição Federal de 1988, art. 92, o Poder Judiciário é composto dos seguintes órgãos: Supremo Tribunal Federal; Conselho Nacional de Justiça; Superior Tribunal de Justiça; Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais; Tribunais e Juízes do Trabalho; Tribunais e Juízes Eleitorais; Tribunais e Juízes Militares; e Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios.

A Justiça Federal, nos termos do Capítulo III, Seção IV, da Constituição Federal, é o órgão do Poder Judiciário ao qual compete processar e julgar as causas em que a União, suas entidades autárquicas e empresas públicas federais figurem como interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes. Em primeira instância compõe-se a Justiça Federal de Juízes Federais.
O Superior Tribunal de Justiça, instância superior à Justiça Federal, com jurisdição em todo o território nacional, tem competência originária e recursal. A instância máxima do Poder Judiciário é o Supremo Tribunal Federal, ao qual compete essencialmente a guarda da Constituição podendo, inclusive, julgar em grau de recurso causas advindas do Superior Tribunal de Justiça, e, em caso de julgamentos contrários a dispositivos constitucionais, de quaisquer instâncias da Justiça Federal.

O Juiz Federal e suas competências

O inciso I do artigo 109 da Constituição Federal traça o perfil da competência do Juiz Federal:

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:

I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho.

Justiça Estadual: Tribunais e Juízes dos Estados, do Distrito Federal e Territórios.

Os Estados organizarão sua justiça observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal. Essa obediência confere à Justiça Estadual poder limitado na Constituição Federal. A competência dos Tribunais deverá ser definida na Constituição do Estado, sendo a Lei de Organização Judiciária de iniciativa do Tribunal de Justiça. É estabelecida como obrigação do Estado a representação de inconstitucionalidade das leis ou atos normativos estaduais e municipais em face da Constituição Estadual.


 Juiz de Direito e suas Competências

A Justiça Comum Estadual é composta por Juízes de Direito (1ª instância) e Desembargadores do Tribunal de Justiça (2ª instância).  A principal função do Juiz de Direito, em síntese, é preservar a dignidade humana, defender as liberdades públicas e buscar a pacificação social através da resolução definitiva de conflitos de interesses entre pessoas e bens da vida, tais como a liberdade, o patrimônio, a honra e outros.

É importante lembrar, ainda, que no âmbito da Justiça Estadual há os juizados especiais e a justiça de paz.

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ)

O Conselho Nacional de Justiça, instituído no artigo 103-B da Constituição Federal, é um órgão do poder judiciário que tem sede em Brasília e atua em todo o território nacional. O CNJ tem a missão contribuir para que a prestação jurisdicional seja realizada com moralidade, eficiência e efetividade, em benefício da sociedade. Também são prerrogativas a agilidade no cumprimento das suas metas, a ética, a imparcialidade (o conselho não é órgão supra-estatal e nem está acima da sociedade), a probidade (observância rigorosa dos deveres da justiça e da moral), e a transparência. 
O CNJ tem competência para zelar pela autonomia do Judiciário e pela legalidade dos atos administrativos de seus órgãos, aplicar sanções disciplinares a qualquer magistrado, elaborar relatórios estatísticos de produção e relatórios propondo providências ao Congresso Nacional.
Referências Bibliográficas

BARROSO, Luís R. Curso de Direito Constitucional Contemporâneo: os conceitos fundamentais e a construção do novo modelo. São Paulo: Editora Saraiva, 2009.

BOTTINO, Thiago. As duas faces do Conselho Nacional de Justiça. Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 614, 14 mar. 2005.

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado, 1988.

CINTRA, Antônio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini e DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria geral do processo. 19ª ed. São Paulo: Malheiros, 2003.

GUIMARÃES, Mário. O Juiz e a Função Jurisdicional. 1ª edição. Rio de Janeiro: Editora Forense, 1958.

LENZA, Pedro.  Direito Constitucional Esquematizado. 11ª edição. São Paulo: Editora Método, 2007.

PAULO, Vicente; ALEXANDRINO, Marcelo. Direito Constitucional Descomplicado. 4ª edição. São Paulo: Editora Forense, 2009.

Sites: 

http://www.diariodeumjuiz.com/?p=944
http://www.guiadedireitos.org
http://www.jf.jus.br/cjf
http://www.pesquisedireito.com/judiciario.htm
http://www.tj.sp.gov.br/museu/acervo/vestes.aspx
ROTEIRO DE ESTUDO
1.) Cite dois quesitos básicos para ser advogado no Brasil.
2.) Cite um exemplo em que o escritório do advogado pode ser legalmente violado?

3.) Qual a hierarquia existente entre juiz, promotor e advogado privado?

4.) Em que local  a sociedade de advogados deve ser registrada?

5.) Quais são os três tipos de honorários advocatícios? Comente cada um deles.

6.) O que é sucumbência ?

7.) Comente a prisão do Advogado

8.) Na OAB, quais são as sanções disciplinares?

9.) Quais são os órgãos da OAB ?

10.) Qual a função do  Conselho Federal da OAB ?

11.) Qual a função do Conselho Seccional da OAB ?

12.) Qual a função das sub seções da OAB ?

13.) Qual a função da caixa dos advogados da OAB?

14.) Se o advogado tem sua inscrição no DF, em quais condições ele pode advogar regularmente no estado de São Paulo?

15.) Quem nomeia o Defensor Público Geral Federal ?

16.) Quais as principais diferenças entre DPU e DPE ?

17.) No conceito da D.P.U e da D.P.dos Estados o que é ser hipossuficiente?

18.) Qual a área de Atuação da Defensoria Pública da União ?

19.) Qual a duração do mandato  do Defensor Público Geral Federal ?

20.) Qual a área de atuação da Defensoria Pública dos Estados ?

21.) Como o MPU está dividido ?

22.) Quem nomeia o MPDFT; M.P.dos Estados. e o M.P. Federal ?

23.) Qual a função do Procurador-Geral da República ?

24.) Qual a função do Procurador-Geral de Justiça ?

25.) Qual a área de Atuação do M.P.Federal?

26.) Qual a área de Atuação do M.P.Estadual ?

27.) O MPDFT  trabalha com a Justiça Estadual ou Federal ? Explique.

28.) Explique a diferença ente Procurador da República e Procurador de Justiça?

29.) Onde oficiam os Promotores de Justiça ?

30.) Onde oficiam os Procuradores de Justiça?

31.) Explique a função do Ministério Público ?

32.) Quais as principais atribuições do Advogado-Geral da União ?

33.) Explique as atribuições do advogado-geral da União em relação ao Presidente da República.

34.) Qual o ritual de nomeação do Advogado-geral da União?

35.) Qual a duração de seu mandato?

36.) Explique as atividades consultivas da AGU.

37.) Explique as atividades contenciosas da AGU
38.) Comente as principais atribuições da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional na AGU.
39.) O que é duplo grau de jurisdição?
40.) O que é órgão singular?

41.) O que é órgão colegiado?

42.) Quais são os Tribunais Superiores da Justiça Especializada?

43.) Qual  o Tribunal  Superior da Justiça Comum ?

44.) Como é dividida a Justiça Comum ?

45.) O que julga a Justiça Federal ?

46.) O que Julga a Justiça Estadual ?

47.) Qual a primeira instância da Justiça Estadual e Federal?

48.) Qual a segunda instância da Justiça Estadual e Federal?

49.) Quais são as cidades-sede dos Tribunais Regionais Federais?

50.) O que é o Conselho Nacional de Justiça?

51.) Faça um organograma da Justiça Brasileira.

